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A JORNADAS 
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Estão a decorrer na Assembleia da República as Jornadas Parla- 

mentares do PCP, que se prolongam até amanhã, dia em que terá 

lugar uma conferência de Imprensa {11.30h.) para apresentação 

das conclusões. Com o objectivo de estabelecer contactos diversifica- 

dos com entidades da região, está prevista para hoje à tarde, no 

âmbito das Jornadas, uma deslocação dos deputados comunistas à 

península de Setúbal. 

Marcados para hoje e amanhã 
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Autárquitas -obiettivos e intidêntias 

As eleições autárquicas de Dezembro próximo 
estão assumindo uma importância e uma tó- 
nica invulgares no panorama político do 

País. No contexto do mais amplo movimento de 
contestação social de massas dos últimos três 
anos à política cavaquista, àquela insólita particu- 
laridade deve ser dado o devido realce. 

O «discurso» eleitoral, o jogo complexo das 
alianças, os próprios termos políticos desta fase 
da pré-campanha estão a ser capciosamente des- 
viados do seu terreno específico por forças inte- 
ressadas em semear a confusão política, em alar- 
gar por métodos mesmo dos mais charros e dema- 
gógicos a sua área de domínio do Poder Local, em 
subverter-lhe o carácter democrático e descentra- 
lizado que constitui uma das conquistas funda- 
mentais do 25 de Abril e, no fundo, esconder a 
falência da sua política autárquica. 

Tais forças que tradicionalmente têm feito dos 
órgãos de Poder Local sob o seu domínio campos 
de acção e de manobrismo ao serviço de interes- 
ses obscuros e de grupos de pressão económicos 
e financeiros, agora numa fase de reactivação sob 
a dinâmica do restauracionismo monopolista e da 
contestada nova Lei de Tutela das autarquias, em- 
penham-se no momento actual em fazer dos ór- 
gãos locais sob o seu controlo focos por ventura 
mais operativos e refinados de corrupção, de ne- 
potismo, de fraudulentas negociatas nesta nova 
situação proporcionada à restauração dos mono- 
pólios e dos latifúndios pela última revisão consti- 
tucional. 

O seu objectivo político central é, de imediato 
enfraquecer e finalmente desalojar das posições 
que actualmente ocupa na área do Poder Local a 
CDU-Coligação Democrática Unitária — detentora 
da presidência de 47 municípios (44 por maioria 
absoluta), e de grande número de Executivos e 
Assembleias de Freguesias (destas, 243 igualmen- 
te por maioria absoluta) de uma área superior a 
30% do território nacional e de um activo incontes- 
tável de honestidade, trabalho e competência ao 
serviço das populações locais sem comparação 
no quadro político nacional. 

Motivações de ordem diversa estão por detrás 
de uma nova e insidiosa operação, de es- 
sência antícomunista, contra a Coligação 

Democrática Unitária e em particular contra o PCP, 
sua componente de maior representatividade. 

Por razões ideológicas e políticas óbvias, a di- 
reita restauracionista conjugada, com a sua ponta 
de lança governante — o Executivo do PSD chefia- 
do por Cavaco Silva — está vitalmente interessada 
em alargar as suas posições e as suas formas de 
pressão na área do Poder recorrendo à utilização 
indevida de bens públicos e a novos mecanismos 
que lhe garantam a perpetuidade na direcção do 
Estado, tentanto, por outro lado reduzir à expres- 
são mais simples no plano institucional a força 
política mais vigorosa e consequente da oposição 
democrática a mais profundamente radicada nas 
massas trabalhadoras — o PCP. 

O anticomunismo é a tónica habitual e princi- 
pal do «discurso» político da direita, mas Cavaco 
Silva, na sua falação da «festinha de verão» do 
aniversário do PSD em Faro, deu o tom para a 
nova escalada de agressividade contra o PCP. 

A despudorada mentirola do «acordo secreto» 
PS/PCP para a tomada do Poder em 1991 define 
com flagrante exactidão a falta de idoneidade poli- 
tica e de respeito pela verdade dos factos do Pri- 
meiro-Ministro e Presidente do PSD. 

Com a meia dúzia de balelas que lhe saiu irres- 
ponsavelmente pela boca fora em Faro, Cavaco 
alijou de si e do seu Partido mais uns milhares de 
apoiantes que em Julho de 87 lhe deram os votos. 

O famigerado acordo «transcende a importân- 
cia das eleições autárquicas e mesmo da própria 
cidade de Lisboa e visa trazer de novo os comu- 
nistas á governação» — disse ele congestionado 
pelo sectarismo na tribuna de Faro. É um caso 
arrumado e não vale a pena remexer mais nele. 

Depois, para amortecer os dispaupérios e os 
reflexos da mentira do chefe, Dias Loureiro o se- 
cretário-geral do PSD e Fernando Nogueira, o 
«porta-voz» tentaram ajudar a montanha a parir 
um rato. 

Apesar disso o incorrigível Primeiro-Ministro 
voltou a prevaricar na jornada transmontana da 
sua operação de propaganda eleitoralista e numa 
região onde, segundo insuspeitos órgãos de co- 
municação social, «o povo ficou em casa». 

A direita governante tem razões de sobejo para 
confundir e desviar dos seus objectivos es- 
pecíficos as eleições autárquicas de De- 

zembro e para recear os resultados de um novo 
teste político à sua acção antipopular. 

A tónica fundamental de classe da política do 
Governo PSD/Cavaco Silva é a da protecção dos 
muito ricos, dos grandes detentores da riqueza 
num pólo e no outro o agravamento das condições 
de vida dos trabalhadores e das classes e sectores 
sociais intermédios e carenciados da nossa popu- 
lação. Cada vez mais facilidades, mais aberturas, 
mais lucros para os grandes senhores do capital, 
cada vez mais desprezo, mais encargos, mais res- 
trições de toda a ordem para os menos favore- 
cidos. 

Às vezes Cavaco fala verdade. Disse ele neste 
fim-de-semana no Congresso dos Empresários do 
Nordeste Transmontano, que «nunca como agora 
os empresários auferiram tanto dinheiro». 

Vários factos o comprovam. 
A operação das reprivatizações e da destruição 

do Sector Público e Empresarial do Estado em 
aceleração após a revisão constitucional e agora 
tonalizada pela inqualificável proposta de «lei qua- 
dro das privatizações» que, aprovada, permitiria a 
utilização dos títulos de indemnização pelas na- 
cionalizações na compra de acções das empresas 
a privatizar, está a proporcionar chorudos proven- 
tos na especulação bolsista principalmente aos 
especuladores estrangeiros. 

Números insuspeitos dão, por outro lado, certa 
expressão numérica às afirmações do PM: em 
1988 só as 20 maiores empresas representando 
2% das 1000 maiores não financeiras (entre as 
quais as 10 maiores privadas) tiveram um volume 
de negócios superior a 1700 milhões de contos 
(33,6% das 1000) ou seja, mais de 100 milhões de 
contos que em 1987 em que o volume de negócios 
atingiu 1599 milhões com a agravante de represen- 
tar somente 14,8% do volume total das 1000 maio- 
res, no referido ano de 1987. 

Mas Cavaco mente quando refere um aumento 
de 2% nos salários reais dos trabalhadores 
no segundo trimestre de 1989 quando os 

números do INE apontam para uma baixa de 1% 
(só no Porto baixaram 1,5%). A decisão última do 
Governo cavaquista da concessão de 12% nas re- 
munerações dos trabalhadores da Função Pública 

omite a recusa da revisão intercalar reivindicada 
pelos trabalhadores e o facto de em 10 anos só no 
sector da administração local terem perdido 54% 
do seu poder de compra. 

Cavaco Silva andou por Trás-os-Montes a inau- 
gurar escolas mas não disse uma palavra sobre as 
condições de alojamento dos alunos da Universi- 
dade de Trás-o$-Montes e Alto Douro, de Vila Real, 
vindos de outros pontos da região e do País, aloja- 
dos em garagens-dormitórios, ou em casas de três 
divisões pagas por mais de 50 contos ocupadas 
em grupo ou em apartamentos de renda mensal de 
90 contos chegando a atingir os 125 no centro da 
cidade por três assoalhadas. 

O Primeiro-Ministro, veio de escambulhada de 
Trás-os-Montes para estar presente na abertura 
das aulas e inauguração de uma nova escola na 
Amadora, deixando no ar a falsa ideia de se tratar 
de uma obra do MNE quando, de facto, foi a CM da 
cidade, de presidência da CDU, que a mandou 
construir e custeou. 

O Governo de Cavaco enche a boca com a pro- 
tecção à aquisição de habitação própria, mas os 
cortes no crédito, os limites imperativos de menos 
200 milhões de contos para os Bancos comerciais 
atinge numa vasta escala os que pretendem crédi- 
tos para a compra de casa própria, situação agra- 
vada com a nova lei de publicidade dos encargos 
com a compra de habitação própria que são da 
exclusiva responsabilidade do Governo com o au- 
mento da carga fiscal que absorve 40% do preço 
das casas. 

O rol que a realidade social efectiva da política 
do Governo da direita que o cavaquismo 
pretende ocultar nesta pré-campanha das 

eleições autárquicas de Dezembro seria por dema- 
siado extenso. 

Um pouco por todo o País nas autarquias do- 
minadas pelo PSD travam-se lutas intestinas e ver- 
dadeiras batalhas. Chegam a ouvir-se ameaças de 
morte entre os seus dirigentes locais e autarcas. 
Basta ler os jornais ou coligir informações realis- 
tas das intrigas no seio das administrações locais 
do PSD e da direita no seu conjunto para se ficar 
de facto elucidado. 

O caso de Lisboa é uma amostra do diversio- 
nismo cavaquista visando as eleições de Dezem- 
bro. Marcelo Rebelo de Sousa é o candidato típico 
das forças que tentam abastardar o carácter es- 
sencial do Poder Local democrático. 

O estilo «americano» da sua campanha pesso- 
al toca as raias do ridículo. 

Não se combate a poluição do Tejo, os seus 
miasmas e odores, mergulhando, depois de con- 
venientemente vacinado, nas suas águas, mas 
com medidas efectivas para a eliminar nas pró- 
prias fontes poluentes. 

Não se pode falar de política nacional de defe- 
sa do meio ambiente sem redes de esgotos e es- 
tações de tratamento dos dejectos urbanos e in- 
dustriais lançados nos rios e nos campos, sem o 
combate adequado aos incêndios que estão de- 
vastando a flora e a fauna de vastas zonas do País 
com medidas de ordenamento da floresta, de 
meios de ataque que as modernas tecnologias 
proporcionam, principalmente meios aéreos, sem 
uma severa legislação contra os pirómanos e os 
seus instigadores e mandatários, interessados na 
especulação do comércio de madeiras, na indiscri- 
minada plantação do eucalipto, na construção nas 
zonas florestais destruídas de grandes empreendi- 
mentos turísticos e mansões privadas. 

É toda esta negação de uma autêntica política 
autárquica de defesa das populações que está na 
base da campanha diversionista da direita cava- 
quista e no seu conjunto. 

r 
Euma gigantesca tarefa a que só autarcas ver- 

dadeiramente devotados aos interesses 
das populações e à união das forças e dos 

elementos progressistas de cada localidade po- 
dem meter ombros. 

Esse é o incomparável activo de honestidade, 
trabalho e competência da CDU-Coligação Demo- 
crática Unitária. 

O PCP mobiliza todos os seus esforços para 
que essa união se torne um facto no plano nacio- 
nal. Passos de grande alcance estão a ser dados 
pelo PCP na complexa política de alianças para as 
eleições de Dezembro. 

E na afirmação dos verdadeiros objectivos do 
Poder Local, do seu carácter democrático, que os 
comunistas se têm manifestado na prática e por 
todo o País abertos à constituição de novas alian- 
ças, que na capital com a coligação «Por Lisboa» 
tem a sua expressão de maior relevo. 

E é porque defendem uma autêntica política 
autárquica que no plano nacional lutam a lutarão 
em oposição a listas, mesmo de outros partidos 
democráticos que possam impedir ou dificultar a 
necessária mobilização dos eleitos de cada conce- 
lho e de cada freguesia. 

O PCP está neste batalhar essencialmente pela 
positiva: propostas concretas e um capital de 
comprovada experiência a garantir a sua realiza- 
ção. Para o PCP é desejável que seja neste terreno 
que tenham lugar as críticas e a oposição a outras 
listas de forças com as quais localmente possa 
noutras zonas estar coligado. O PCP luta e lutará 
para que onde a CDU concorra o voto útil seja na 
CDU. 

Essa não é infelizmente a ética de alguns dos 
aliados locais do PCP, designadamente dos socia- 
listas com os quais o PCP está coligado em 
Lisboa. 

Pensamos que aqueles socialistas que mor- 
dem o isco das provocações anticomunistas de 
Cavaco e da sua gente e se apressam a fazer-se 
eco das suas calúnias contra o PCP se degradam 
como democratas. Isto nada tem a ver com a polé- 
mica ideológica. 

Que se pretende com calúnias e insultos ao 
PCP, em alguns casos estranhamente de compo- 
nentes das listas «Por Lisboa»? 

A que vêm as estranhas acusações «à direcção 
do PCP, fiel a uma orientação da mais estrita orto- 
doxia», as considerações balofas de que o que o 
PS fez foi «abrir uma fronteira no ghetto em que os 
militantes do PCP se encontravam»? Note-se: do 
PCP que, por exemplo nas últimas eleições autár- 
quicas obteve com os seus aliados da CDU, em 
Lisboa, mais de 27% dos votos quando o PS obte- 
ve 17%, e que nas últimas eleições presidenciais 
contribuíram decisivamente para a passagem dos 
25,6% da primeira volta para os 51% da segunda 
eleição do actual Presidente da República. 

Tais calúnias e insultos não ajudam à mobiliza- 
ção dos eleitores de Lisboa e a uma necessária 
coesão em torno dos seus objectivos específicos 
da coligação «Por Lisboa». 

E entretanto cada vez se torna mais claro que 
possibilidades reais se abrem à vitória democráti- 
ca em Lisboa e à derrota da direita. 

Nessa direcção trabalhará o PCP no plano na- 
cional e naturalmente com o maior empenhamento 
na capital do País. 
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O grupo parlamentar do PCP acu- 
sa o Governo de estar a violar os 
dispositivos constitucionais por não 
ter divulgado ainda as contas provi- 
sórias relativas à execução do Orça- 
mento de Estado de 1989 ■ O parti- 
do Ecologista «Os Verdes» (PEV) 
propõe, em comunicado, a realização 
de uma reunião com as autarquias 
locais contra as tentativas do Gover- 
no de impor o alargamento do Cam- 
po de Tiro de Alcochete ■ A Federa- 
ção Nacional dos Sindicatos da Fun- 
ção Pública considera como uma 
manobra demagógica as novas tabe- 
las remuneratórias aprovadas pelo 
Conselho de Ministros, afirmando 
que não correspondem ao aumento 
da inflação ■ O Sindicato de Profes- 
sores da Grande Lisboa ameaça 
retomar a luta caso o Governo nãó 
dê provas de querer participar num 
processo negocial sério ■ O Parla- 
mento Europeu aprova a concessão 
de um auxílio financeiro de cerca de 
1,7 milhões de contos para apoio 
aos agricultores portugueses vítimas 
dos temporais de Julho último ■ Sam 
Nujoma, presidente histórico da 
SWAPO, regressa à Namíbia após 
30 anos de exílio. Frederik De Klerk 
é eleito por unanimidade presidente 
de África do Sul. 

15 
Sexta-feira 
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Os candidatos da coligação «Por 
Lisboa» defendem a cooperação en- 
tre a Câmara Municipal de Lisboa e 

. a Misericórdia de Lisboa, numa reu- 
nião realizada com os responsáveis 
desta instituição ■ O Instituto Nacio- 
nal de Estatística revela que em Por- 
tugal, nos primeiros oito meses de 
1989, o índice de preços no consu- 
midor registou um acréscimo de 12,9 
por cento ■ A CGTP exige em confe- 
rência de imprensa, o aumento inter- 
calar das pensões de reforma de 
3500$00 com efeitos a partir de 1 de 
Julho ■ O Partido da Vanguarda So- 
cialista herdeiro do Partido Comunis- 
ta Argelino, é oficialmente reconheci- 
do na Argélia, no quadro da nova lei 
sobre as «associações de caracterís- 
ticas políticas»» Uma comissão do 
governo de El Salvador e dirigentes 
da Frente Farabundo Marti de Liber- 
tação Nacional iniciam na Capital 
mexicana conversações com vista ã 
obtenção da paz no país ■ Dezenas 
de milhar de pessoas desfilam na ci- 
dade do Cabo protestando contra a 
violência da polícia e pela paz na 
cidade. 

É assinado num hotel do Seixal o 
acordo de coligação entre o PCP, o 
PRD e o Partido Ecologista «Os Ver- 
des» (PEV) para as eleições autár- 

11» 

. 

% 
quicas no distrito de Setúbal, que 
tem como denominação «Desenvol- 
ver Setúbal» ■ Cavaco Silva admite 
em conferência de imprensa uma fu- 
tura visita de Jonas Savimbi a Portu- 
gal ■ O CDS apresenta, no Porto, o 
actual presidente da Câmara Munici- 
pal, Fernando Cabral, como seu can- 
didato nas próximas eleições autár- 
quicas do município ■ O presidente 
do governo espanhol, Felipe Gonza- 
lez, afirma que a Espanha apoia «a 
vocação europeia da Turquia» ■ Os 
representantes da Frente Farabundo 
Marti de Libertação Nacional e o go- 
verno de El Salvador chegam a acor- 
do para o prosseguimento das nego- 
ciações de paz ■ Cerca de 10 mil 
pessoas integram uma marcha orga- 
nizada em Joanesburgo contra a vio- 
lência policial e segregação racial. 

16 
Sáhado 

O Conselho Consultivo da CDU 
realiza, em Lisboa, a sua terceira 
reunião ■ Uma greve de 24 horas do 
pessoal de voo da TAP conduz ao 
cancelamento de diversas ligações 
da transportadora aérea ■ Encerram 
no Porto as Primeiras Jornadas de 
Timor que reclamaram maior empe- 
nho de Portugal na defesa dos inte- 
resses do povo maubere ■ Cavaco 
Silva afirma no Congresso dos Em- 
presários do Nordeste Transmonta- 
nos que apesar das queixas nunca 
as empresas portuguesas auferiram 
tanto dinheiro como agora ■ As auto- 
ridades etíopes e os rebeldes eri- 
treus concordaram num plano de 13 
pontos que servirá de base para fu- 
turas negociações de paz ■ A Arábia 
Saudita, Marrocos e a Argélia relan- 
çam um plano para resolver o confli- 
to libanês ■ O presidente eleito da 
África do Sul anuncia um novo go- 
verno formado essencialmente por 
«reformistas». 

17 
Domingo 

O ministro do Emprego e Seguran- 
ça Social qualifica de irresponsável a 
pretensão das centrais sindicais de 
aumentos na ordem dos 25 por cen- 
to das pensões de reforma ■ O Pre- 
sidente da República, Mário Soares 
iniciou uma visita de três dias à cida- 
de de Viseu ■ Uma mancha de pe- 
tróleo com oito metros e 500 metros 

de largura é espalhada na costa Nor- 
deste de Inglaterra, na sequência da 
colisão entre dois petroleiros ■ A 
Guarda Civil espanhola desmantela 
um dos mais importantes comandos 
da organização separatista basca 
ETA ■ Meia centena de agricultores 
do concelho de Faro decidem enviar 
um abaixo assinado ao Governo, so- 
licitando informações concretas so- 
bre o traçado da «Via do Infante» 

18 
Segunda-feira 

i 
O secretário-geral do PCP, Álvaro 

Cunhal, declara no intervalo da reu- 
nião da Comissão Política do Parti- 
do, que a nova onda de demagogia 
do Governo com objectivos eleitora- 
listas não resolverá os graves proble- 
mas que atingem as massas popula- 
res ■ A coligação «Por Lisboa» com- 
promete-se a ceder às cooperativas 
de habitação terrenos camarários 
destinados à construção de, no míni- 
mo, 3 mil fogos, no decurso do próxi- 
mo mandato autárquico ■ Novo ano 
lectivo começa oficialmente no País, 
no entanto é adiado em muitas esco- 
las por falta de condições ■ Os tra- 
balhadores da Ponte 25 de Abril ini- 
ciam uma greve pela revalorização 
das suas carreiras profissionais ■ Os 
trabalhadores portugueses da função 
pública obtêm a garantia de assistên- 
cia médica em qualquer país da 
CEE, em caso de doença durante 
uma deslocação em serviço ■ Come- 
ça em N'Sele, a norte de Kinshasa, a 
terceira cimeira de chefes de estado 
de oito países da África Austral desti- 
nada a tentar solucionar «o problema 
angolano» ■ A Assembleia Popular 
de Moçambique revoga a chamada 
lei das chicotadas que permitia aos 
tribunais a aplicação de castigos cor- 
porais em caso de infração qualifica- 
da ■ O Comité Central do POUP reú- 
ne-se em Varsóvia para debater a 
actual situação do partido á luz dos 
recentes acontecimentos e preparar 
o XI congresso, que terá lugar no 
próximo ano. 

19 
Terça-feira 

A CGTP e a UGT, afirmam a sua 
disposição para negociarem em con- 
junto com o Governo e o patronato. 
Solicitam simultaneamente uma reu- 
nião urgente do plenário do Conse- 
lho Permanente da Consertação So- 
cial, para debate sobre a situação 
económica e social e a política de 
rendimentos ■ O Grupo Parlamentar 
do PCP anuncia que vai exigir que 
as actas e documentos da Comissão 
de Inquérito ao Fundo Social Euro- 
peu sejam publicadas e divulgadas à 
comunicação social ■ Função Públi- 
ca reafirma greve de dois dias, pois 
muitas propostas dos sindicatos es- 
tão ainda sem resposta ■ De passa- 
gem por Lisboa, o presidente fran- 
cês, Mitterrand, teve conversações 
com Cavaco Silva ■ O plenário do 
CC do PCUS decide antecipar de 
seis meses o Congresso do Partido, 
que deverá realizar-se em Outubro ■ 

O furacão «Hugo» provoca pelo 
menos 20 mortos e dezenas de milhar 
de desalojados na sua passagem 
pelas Caraíbas. 
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Comunicado da Comissão Política 

do Comité Central do PCP 

A Comissão Política do 
Comité Central do 
Partido Comunista 
Português reuniu no 
dia 18 de Setembro 
tendo inscritas na 
ordem de trabalhos a 
apreciação da situação 
política e social, a 
preparação das 
eleições autárquicas e 
as tarefas do PCP no 
momento actual. 

I 

1. A Comissão Política do 
CC do PCP apreciou os úl- 
timos desenvolvimentos da 
política governamental cha- 
mando a atenção para a es- 
pecial gravidade que reveste 
a proposta de lei-quadro das 
privatizações, que acaba de 
ser aprovada pelo Conselho 
de Ministros e que, como foi 
anunciado pelo Primeiro-Mi- 
nistro, permite, entre outros 
atentados ao interesse nacio- 
nal, a utilização dos títulos 
de indemnização pelas na- 
cionalizações na compra de 
acções das empresas a pri- 
vatizar. 

Trata-se de uma nova eta- 
pa profundamente escandá- 
losa da gigantesca operação 
de esbulho dos bens do Es- 
tado para os entregar aos 
novos grandes grupos capi- 
talistas formados à sombra 
da contra-revolução e às an- 
tigas famílias muttimilionárias 
beneficiárias da ditadura fas- 
cista. A faculdade que a 
nova lei visa conceder aos 
senhores dos monopólios do 
fascismo permitir-lhes-ia re- 
constituir grande parte do 
seu antigo poder económico, 
tal como a ofensiva contra a 
reforma agrária já permitiu 
aos antigos latifundiários re- 
constituir grande parte dos 
domínios e privilégios. A res- 
tauração dos grupos mono- 
polistas e dos seus poderes 
não pode deixar de repre- 

sentar uma ameaça para o 
futuro do regime democrático 
português. 

2. A Comissão Política 
abordou atentamente a cres- 
cente tomada de posições do 
capital estrangeiro em secto- 
res básicos da economia na- 
cional. 

A Comissão Política regis- 
ta, como confirmação das 
advertências há muito enun- 
ciadas pelo PCP, o reconhe- 
cimento por parte do Primei- 
ro-Ministro de que as privati- 
zações conduzem à crescen- 
te dominação da economia 
nacional pelo capital estran- 
geiro e reputa de inteiramen- 
te demagógicas as pretensas 
medidas anunciadas pelo 
Governo para a evitar, ao 
mesmo tempo que se prepa- 
ra para alargar e intensificar 
a todo o vapor o processo 
das desnacionalizações. 

■ É imperioso que na políti- 
ca económica seja assegura- 
da a defesa dos interesses 
nacionais e da soberania e 
independência de Portugal. 

3. A Comissão Política do 
CC do PCP salienta que a 
escandalosa proposta gover- 
namental de nova lei-quadro 
das privatizações vem na se- 
quência da revisão da Cons- 
tituição, feita na base do 
acordo PSD-PS, represen- 
tando uma das suas mais in- 
quietantes consequências 
concretas. O PCP previne 
para outras graves iniciativas 
legislativas que o Governo 
Cavaco Silva prepara no de- 
senvolvimento da revisão da 
Constituição, designadamen- 
te as que visam dificultar o 
acesso dos portugueses à 
saúde e facilitar o controlo 
dos meios de comunicação 
social pelo grande capital. 

4* A Comissão Política 
chama a atenção para o obs- 
curantismo que o Governo 
insiste em manter nas finan- 
ças públicas, não publicando, 
como é constitucional e le- 
galmente exigido, as contas 
provisórias relativas à execu- 
ção do Orçamento de 1989, 

rodeando de secretismo a 
elaboração do Orçamento 
para 1990 e recusando-se 
até a assumir um compro- 
misso claro sobre a data da 
sua apresentação à Assem- 
bleia da República. 

5* A Comissão Política su- 
blinha como evidências da 
situação presente o progres- 
sivo isolamento político e so- 
cial do Governo Cavaco Sil- 
va e a sua manifesta incapa- 
cidade para dar solução a 
qualquer dos grandes proble- 
mas nacionais. 

No último período ganha- 
ram especial saliência: no 
plano económico, os cortes 
de créditos atingindo espe- 
cialmente as pequenas e 
médias empresas, os novos 
fracassos resultantes do au- 
mento da taxa de inflação e 
o agravamento do défice da 
balança comercial; no plano 
social, a degradação dos sa- 
lários reais e das reformas e 
pensões, a tentativa de im- 
posição de novos tectos sa- 
lariais e de medidas discri- 
cionárias para resolver os 
conflitos laborais; no plano 
político, as dificuldades e os 
conflitos crescentes no seio 
do Governo, no aparelho 
partidário, autárquico e sindi- 
cal do PSD. 

A Comissão Política, sa- 
lientando as condições favo- 
ráveis ao revigoramento da 
luta popular e democrática 
contra a política de direita do 
Governo de Cavaco Silva, 
apela ao desenvolvimento da 
acção concreta em defesa 
da Reforma Agrária, das na- 
cionalizações, contra a lei 
dos despedimentos e em de- 
fesa dos direitos dos traba- 
lhadores e demais conquis- 
tas democráticas do 25 de 
Abril, bem como por melho- 
res condições de vida e de 
bem-estar para todos os por- 
tugueses. 

6» A necessidade de uma 
alternativa democrática à po- 
lítica e ao Governo de direita 
ganha cada vez mais largos 
sectores sociais, expressa-se 
na ampla movimentação que 
se tem verificado e apresen- 
ta novas perspectivas de de- 
senvolvimento. 

- .:Í 

. 

iáSis 

As conclusões da reunião da Comissão Política do Comité Central do PCP foram divulga- 
das aos jornalistas no decorrer de uma conferência de Imprensa com o camarada Álvaro 
Cunhal, secretário-geral do Partido. O encontro com os profissionais da Informação teve 
lugar no CT da Soeiro Pereira Gomes, na passada segunda-feira. Álvaro Cunhal, que se 
encontrava acompanhado de Vítor Dias, da direcção do Partido, apresentou uma síntese 
das conclusões da reunião da CP e, em seguida, respondeu a diversas questões coloca- 
das pelos jornalistas. 

II 

1* A Comissão Política 
analisou a evolução da si- 
tuação social, tendo con- 
cluído que persiste uma pro- 
funda instabilidade e confli- 
tualidade sociais em conse- 
quência da política anlipopu- 
lar do Governo Cavaco Silva, 
política que, atingindo e 
agravando as condições de 
vida de vastas camadas da 
população, com particular 
destaque para os trabalhado- 
res, os agricultores, os refor- 
mados, os jovens e sectores 
intelectuais, aprofunda as de- 
sigualdades e injustiças 
sociais. 

A insistência numa política 
visando garantir a todo o 
custo ao patronato uma mão- 
-de-obra barata, uma taxa de 
inflação muito superior à an- 
teriormente anunciada pelo 
Governo, associada a uma 
política fiscal profundamente 
injusta, traduz-se em nova 
quebra dos salários reais e 
numa mais acentuada redu- 
ção da parte que cabe ao 
trabalho no rendimento na- 
cional. 

Com a entrada em vigor 

do pacote laboral, multipii- 
cam-se os atropelos e as li- 
mitações dos direitos e ga- 
rantias dos trabalhadores, 
bem como as medidas de 
carácter repressivo. 

2. A degradação das refor- 
mas e pensões, a maioria 
das quais atinge níveis de 
miséria, acompanhada de 
significativos cortes em be- 
nefícios de ordem social, tor- 
nam a situação de centenas 
de milhares de reformados 
verdadeiramente dramática 
em contraste com os altos 
vencimentos dos membros 
do Governo responsável por 
tais situações. 

A completa falência da po- 
lítica do Governo em matéria 
de ensino, saúde e habita- 
ção, apesar de terem sido 
consideradas áreas prioritá- 
rias pela demagogia gover- 
namental, é já hoje uma evi- 
dência. 

3a A nova onda de dema- 
gogia em que o Governo se 
lançou com objectivos eleito- 
ralistas, não resolverá os 
graves problemas que atin- 
gem as massas populares. 

4# O Governo Cavaco Sil- 
va, com a sua política, ao 
serviço do grande capital, ao 
responder com arrogância e 
a falta de diálogo às justas 
reivindicações dos trabalha- 
dores, torna-se um factor de 
desestabilização da situação 
económica e social do País. 
Os trabalhadores replicando 
com a sua luta não só garan- 
tem a defesa dos seus legíti- 
mos direitos e interesses, 
como contribuem para a so- 
lução dos problemas nacio- 
nais. 

A Comissão Política apoia 
a justa luta dos professores 
universitários, dos trabalha- 
dores da Administração Cen- 
tral, Regional e Local, dos 
transportes, de numerosas 
empresas, apelando ao refor- 
ço da sua unidade e comba- 
tividade. 

5. A Comissão Política en- 
carregou o Grupo Parlamen- 
tar do PC de adoptar medi- 
das práticas para apresentar 
e agendar um novo projecto 
de lei visando o aumento das 
reformas e pensões e melho- 
rar o regime de cálculo, bem 
como para acelerar a apre- 
ciação pela Assembleia da 

Acordo entre o PCP, o PEV e 
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A Festa não 

acaba 

Pois. A Festa acabou. Deixando para muitos milhares de 
visitantes o gosto feliz do convívio, a experiência 
inesquecível dos dias em que, em Loures, participaram 
na aventura da fraternidade e da cultura, da participação 
política, criando raízes mais fortes na consciência ou 
talvez apenas despertando em alguns, pela primeira vez, 
uma atenção especial para os comunistas que propõem 
ideias e trabalham e lutam por elas. 
Neste tempo de Setembro, em que se vai arrumando, 
com mais esforço, uma Festa a repetir, desmontando 
estruturas, desertando um vasto campo onde aconteceu 
a magia da festa, é tempo de pensar naqueles que a 
tornaram possível. 
Porque, para o mundo que a Festa foi, que ela é sempre, 
um mundo de gente contribuiu. 
Das mais variadas formas. 
Para milhares, ela foi apenas três dias. 
Encheram-na. Fizeram-na viver, correr nas suas ruas e 
praças a multidão, como num corpo vivo corre o sangue, 
sempre diversamente em cada uma das suas partes. 
Participando nos espectáculos a que emprestaram vigor 
e aplauso. Tomando a palavra nos debates ou 
recolhendo a lição deles. Vendo-se, como num espelho, 
nas exposições laboriosamente preparadas, pensadas, 
amadurecidas pela vida social e política, ou pela arte. 
Convivendo em redor do petisco. Participando, de um 
modo ou de outro nas provas desportivas. Estando lá. 
Nesse imenso diálogo — a tantas vozes — que a Festa 
proporciona. Sem esses milhares a festa não 
aconteceria. 
Para outros — também milhares — a Festa durou muitos 
dias. Semanas. Meses. De trabalho intenso. Num esforço 
a que apenas a alegria de participar assim suavizava a 
fadiga. Num labor cuja paga foi ver a festa crescer até ao 
sopro de vida que a multidão veio dar. O trabalho assim 
foi compensado. Tantos camaradas — e simpatizantes, e 
amigos, e mesmo alguns, que sabemos, que, tocados 
pela fraternidade da Festa, não sendo das nossas ideias 
e ideais, se propuseram dar uma mão de ajuda—, tantos 
foram os que da Festa viram apenas uns fugazes 
momentos, nos intervalos dos turnos. 
Puseram ao serviço da Festa a sua imaginação, a sua 
capacidade criadora, as suas forças. Durante três dias 
em Setembro. Mas também antes, durante semanas, 
meses. E, depois ainda, encerradas as portas com um até 
para o ano, continuaram e continuam agora no muito 
trabalho que ainda falta. 
Mas falemos agora, detidamente, de outros camaradas. 
Para quem a Festa não termina. 
Os que, findo Setembro, não fazem um longo intervalo, 
tornando às suas tarefas — outras e também importantes 
— de militantes. 
Os que, militantes dedicados que são, dão o seu melhor 
para que, todos os anos. e Setembro, a Festa lá esteja. 
Seja na FIL, ou no Jamor, ou na Ajuda, ou em Loures. Ou 
venha a ser na Quinta da Atalaia, no nosso terreno que 
esperamos em breve ver cobrir-se de uma grande cidade 
habitada pela Festa do«Avante!». 
Eles são a Célula da Festa. 
Para muitos, são desconhecidos. Sem eles, o forte fio que 
liga todas as festas, tinha-se quebrado. 
São aqueles que raramente encontramos. Que, pouco 
antes de se abrirem as portas, sexta-feira à tarde, 
mostram uma intensa preocupação no olhar á entrada da 
multidão. A Festa está a nascer. 
E bem, como se esperava. E logo deixamos de vê-los. 
Estão por detrás da Festa. Amparando-a. Acorrendo ao 
imprevisto. Coordenando o que, estando previsto, precisa 
de uma ajuda, de uma orientação, puxando aqui e ali os 
fios invisíveis de um corpo gigante e vivo. 
São aqueles que, cerradas as portas do domingo à noite, 
não voltam a casa suspirando um alívio imenso. 
Continuam. Estão lá. O trabalho segue sempre dentro de 
momentos, está acontecendo agora mesmo que escrevo 
estas linhas. 
É que a Festa não acaba nunca. Parece apenas 
adormecer, durante um ano, o seu corpo fica à guarda 
desses camaradas, da célula viva que são. Para 
metamorfosear-se um ano depois, às vezes — tantas 
vezes foram — noutro lugar distante. 
Um corpo feito de milhares de elementos que são 
guardados em silêncio — o ferro, a madeira, o pano, o 
cabo, a estrutura, o tubo, quilómetros e toneladas são a 
medida desse extenso património que fica à guarda do 
Partido, à guarda desses camaradas que, para o ano, lá 
estão de novo — sempre —, prontos ao primeiro 
desenrolar de fio, ao abrir em leque dos painéis, ao 
erguer na nova Festa. 
A Festa não acaba nunca. 
Há quem no-lo garanta. 

■ LM 
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Comunicado da Comissão Política 

do Comité Central do PCP 

República do processo de ra- 
tificação da lei dos despedi- 
mentos («pacote laboral»), 
do projecto do PCP sobre a 
redução da jornada semanal 
de trabalho, dos projectos 
sobre a regionalização e do 
regime de permanência dos 
membros das Juntas de Fre- 
guesia, 

III 

A Comissão Política 
do CC examinou a prepara- 
ção das próximas eleições 
autárquicas. Nesse quadro 
deu particular atenção às im- 
portantes tarefas de divulga- 
ção da alteração da sigla e 
símbolo da CDU-Coiigação 
Democrática Unitária bem 
como das siglas e símbolos 
das coligações mais alarga- 
das — «Por Lisboa» (PS- 
-PCP-PEV-MDP) e «Desen- 
volver Setúbal» (PCP-PEV- 
-PRD) e outras que eventual- 
mente se venham a concre- 
tizar. 

A Comissão Política pres- 
tou igual atenção à formação 
das listas da CDU com can- 
didatos prestigiados e com- 
petentes e ao seu alarga- 
mento a outras forças e per- 
sonalidades democráticas. 

2» Verificando que estão já 
publicamente apresentados 
pela CDU-Coligação Demo- 
crática Unitária mais de uma 
centena de cabeças de lista 
de municípios, em condições 
que contribuem para a pers- 
pectiva de importantes êxitos 
eleitorais em Dezembro, ê 
necessário ainda nas próxi- 
mas semanas completar as 
listas de candidatos e asse- 
gurar o objectivo de concor- 
rer a todas as Câmaras e 
Assembleias Municipais, e 
ao maior número possível de 
freguesias. 

A análise das diferentes 
situações e do quadro exis- 
tente confirma que o PCP e 
a CDU serão no primeiro 
mandato da década de 90 
forças ainda mais importan- 
tes no Poder Local e com 
condições para dar uma con- 
tribuição maior para a resolu- 
ção dos problemas das po-' 
pulações. Mesmo nas si- 
tuações em que não está em 
condições de conquistar a 
maioria e até onde a sua in- 
fluência é reduzida, a apre- 
sentação de listas e o voto 
na CDU é da maior impor- 
tância para uma empenhada 
intervenção dos eleitos da 
CDU em minoria que tal 
como tem acontecido em nu- 
merosas autarquias pode 
contribuir para a defesa dos 
interesses populares e a so- 
lução de muitos dos seus 
problemas. Mesmo onde é 
difícil, a eleição de candida- 
tos, a apresentação de listas 
da CDU e a votação nelas 
contribui para a sua afirma- 
ção, para preparar o futuro e 
para a construção de uma al- 
ternativa. 

3* A Comissão Política 
examinou as relações com 

outras forças políticas no 
quadro das eleições autár- 
quicas, tendo-se congratula- 
do com a assinatura do acor- 
do que dará origem á coliga- 
ção entre o PCP, o PEV e o 
PRD, no município de Setú- 
bal, com a denominação 
«Desenvolver Setúbal», e 
que abrange outros municí- 
pios e freguesias do distrito, 
onde concorre a CDU. 

O PCP continuará a traba- 
lhar para acordos mais vas- 
tos com o PRD e outras for- 
ças políticas, designadamen- 
te com o objectivo de derro- 
tar a direita. 

4» A Comissão Política 
examinou aspectos da pré- 
-campanha da coligação 
«Por Lisboa» tendo-se pro- 
nunciado a favor da sua di- 
namização e de uma ainda 
mais intensa ligação às po- 
pulações e aos seus proble- 
mas. O PCP continuará a 
empenhar-se no êxito da co- 
ligação, quer integrado nas 
suas estruturas, quer desen- 
volvendo iniciativas e acções 
autónomas, com objectivos 
convergentes. A Comissão 
Política pronuncia-se uma 
vez mais a favor de um acor- 
do que permita assegurar o 
apoio do PRD à coligação 
«Por Lisboa«. 

5. A Comissão Política 
prestou atenção a algumas 

declarações de dirigentes do 
PS contendo conhecidos ata- 
ques ao PCP que causam 
natural indignação no eleito- 
rado que no concelho de Lis- 
boa em 1985 conferiu à CDU 
27% dos votos. 

Tais declarações são tanto 
mais despropositadas, quan- 
to é certo que a coligação 
das forças de direita na capi- 
tal exigem de todos que se 
estimule a convergência de- 
mocrática e a confiança na 
vitória da coligação «Por 
Lisboa», 

Nesse contexto, sublinha 
a Comissão Política que tais 
declarações e atitudes de di- 
rigentes do PS não devem 
alterar a inflexível disposição 
do eleitorado CDU no conce- 
lho de Lisboa de votar na co- 
ligação «Por Lisboa» uma 
vez que, fazendo-o, está fun- 
damentalmente a contribuir 
para retirar a Presidência da 
CML à direita, para permitir a 
realização de uma nova ges- 
tão municipal segundo princí- 
pios programáticos definidos 
com a contribuição e acordo 
do PCP e de «Os Verdes» e 
para eleger candidatos em 
que podem fazer plena e to- 
tal confiança: os candidatos 
indicados pelos partidos da 
CDU. 

É essa a grande e central 
motivação de voto do eleito- 
rado da CDU na coligação 
«Por Lisboa» e é óbvio que 
não significa qualquer cau- 

ção à política de compromis- 
sos com a direita desenvolvi- 
da pelo PS. 

IV 

1* A Comissão Política, no 
decurso do exame dos pro- 
blemas inscritos na ordem de 
trabalhos, concluiu que, no 
fundamental, a actividade do 
Partido se desenvolve com 
crescente iniciativa política, 
forte dinâmica mobilizadora e 
elevado nível de militância 
na aplicação e desenvolvi- 
mento da orientação traçada 
pelo XII Congresso. 

A Festa do «Avante!», no 
seu extraordinário êxito, 
constituiu um indesmentível 
e poderoso testemunho da 
presença e intervenção do 
PCP na vida nacional, como 
força política essencial para 
a defesa dos interesses do 
povo e do país e para uma 
alternativa democrática à po- 
lítica e ao Governo da 
direita. 

18 de Setembro de 1989 

A Comissão Política 
do Comité Central 

do Partido Comunista 
Português 
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Tabela de Assinaturas 

1 2 números 25 números 50 números 

Continente 
e Regiões Autónomas 625$00 1250$00 2500$00 

Europa 1950$00 3875$00 7750$00 

Países Africanos 
de Exp. Portuguesa 2350$00 4625$00 9250$00 

Outros Países 3025$00 6050$00 12100$00 
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Poder Loeal 

Acordo do PCP, PEV, PRD e ID 

paro o distrito de Setúbal 

Foi assinado num hotel do Seixal, na passada sexta- 
-feira, um acordo entre o PCP, o PRD e o PEV para as 
eleições autárquicas no Distritos de Setúbal, que 
publicamos na íntegra nesta edição contemplando 
aspectos gerais e um acordo específico para o 
Concelho de Setúbal. Na ocasião usaram da palavra 
Luís Sá, da Comissão Política do CC do PCP, Odete 
Santos, candidata à presidência da Câmara Municipal 
de Setúbal e António Feu, dirigente do PRD. 

Recordando que o Partido 
Renovador Democrático man- 
tém «o direito de concorrer 
com listas autónomas nos 
Concelhos não abrangidos 
pelo acordo» entretanto assi- 
nado, o dirigente do PRD, 
António Feu, após sublinhar 
igualmente que «o PRD nâo 
pretende privilegiar este ou 
aquele partido político, na for- 
malização de eventuais coli- 
gações ou acordos» pois 
considera «cada Concelho 
uma realidade bem individua- 
lizada e procura satisfazer as 
necessidades concretas das 
populações, despartidarizan- 

do, na medida do possível, o 
próximo acto eleitoral», fez 
uma breve apreciação ao 
compromisso assumido afir- 
mando: 

«A assinatura do presente 
acordo com "Os Verdes" e o 
PCP representa para o PRD 
uma afirmação da sua vonta- 
de em participar nas próxi- 
mas eleições autárquicas, 
numa região onde a expres- 
são eleitoral do nosso partido 
é significativo, mas, também, 
onde existem muitas carên- 
cias e problemas. 

«Foi nessa perspectiva e 
com a enorme vontade de 

poder contribuir para resolver 
os problemas que se apre- 
sentam às populações do 
Distrito de Setúbal, que deci- 
dimos formalizar este acordo 
eleitoral. O Partido Renova- 
dor Democrático mantém in- 
teira disponibilidade para o 
diálogo com as diversas tor- 
ças partidárias, como forma 
de contribuir para a dignifica- 
ção do próximo acto eleitoral, 
para a sua participação acti- 
va e militante, como força po- 
lítica autónoma e presti- 
giada», 

Odete Santos 

Antes de passar em revis- 
ta problemas, carências e po- 
tencialidades do Concelho de 
Setúbal, Odete Santos, 
membro do PCP e candidato 
à presidência da edilidade 
setubalense, comentou o 
acordo específico assinado 
para este Concelho: 

; i : 

.# 

■' -p ■ -f # - p ■- 
í*ws 

- #Sp,Í 
pM * , 

í' 1.;.«.*•< m m 

í 

M 

Kl ■■ 

O concelho de Setúbal pode e deve mudar de gestão autárquica, em prol das populações, da 
cidade e do concelho (na foto, mercado municipal) 

Um dos momentos do acordo assinado num hotel do Seixal entre o PCP, o PEV, o PRD e a ID 
para o distrito de Setúbal, com vista às eleições autárquicas de Dezembro próximo 

«A Coligação que se 
anuncia hoje para o Conce- 
lho de Setúbal, no próprio dia 
em que homenageamos Bo- 
cage, o nosso Poeta mas 
também o Poeta de todos os 
Portugueses, nasceu da ne- 
cessidade sentida de conse- 
guir desde já uma viragem na 
gestão autárquica. Uma vira- 
gem que torne possível uma 
mudança no próprio pulsar 
do concelho, na fonte da nos- 
sa vida». E prosseguiu: 

«É aí e não em roupagens 
mais ou menos descosidas, 
que temos de actuar para 
que os anos 90 correspon- 
dam, de facto, a uma nova 
década, a década do desen- 
volvimento». E recordou: 

«Setúbal, Concelho, apre- 
sentava-se em 1985 com as 
bases firmadas para que se 

pudesse entrar num novo 
ciclo. 

A batalha das infra-estrutu- 
ras fora ganha, como aliás 
em todo o Distrito de Setúbal. 
Era aqui que se apresenta- 
vam dos mais elevados índi- 
ces de satisfação das carên- 
cias elementares da popu- 
lação. 

«A gestão autárquica sou- 
be planear e programar, ten- 
do como meta um quadro de 
bem-estar que só estará per- 
feitamente desenhado quan- 
do cada um dos seus habi- 
tantes possa sentir que o seu 
amor a Setúbal é correspon- 
dido. Quando se aposte no 
desenvolvimento pleno das 
potencialidades de Setúbal e 
da sua Região». 

«O lema que escolhemos 
"desenvolver Setúbal", re- 
flecte as reais preocupações 

de todos e de cada um dos 
habitantes do Concelho», 
concluiu a candidata à presi- 
dência da Câmara Municipal 
de Setúbal, passando em se- 
guida em revista os proble- 
mas com que se debate o 
Concelho (desemprego, ca- 
rência de habitação, degrada- 
ção paisagística, etc.), con- 
cluindo finalmente peia ur- 
gência da alteração deste es- 
tado de coisas: 

«A situação do concelho 
de Setúbal tem de mudar — 
afirmou — porque assim o 
exigem as suas gentes, por- 
que assim o reclamam as 
suas potencialidades. 

O desenvolvimento global, 
completo, integrado, passa 
pelo desenvolvimento econó- 
mico. E nós na Coligação, 
apostaremos nisso». 

Intervenção de Luís Sá 

«É com natural alegria que o PCP chega ao momento da 
assinatura do acordo com o PRD, o PEV e a Intervenção 
Democrática no distito de Setúbal», começou por declarar Luís 
Sá, da Comissão Política do CC do PCP, que prosseguiu: 

«É mais um passo, e um passo importante, no caminho de 
abertura democrática, de construção da unidade e convergên- 
cia de esforços para resolver problemas dos trabalhadores, 
dos jovens, das mulheres, das populações em geral». 

«Há pouco mais de dois meses o PCP assinou o acordo 
que está na base da coligação "Por Lisboa" com o PS, o PEV 
e o MDP», recordou a seguir. «Decorrem esforços de abertura 
a independentes e a elementos de outras forças políticas das 
listas da CDU-Coligação Democrática Unitária um pouco por 
todo o país». Entrentanto «hoje assinamos um acordo de sig- 
nificativo alcance num distrito em que temos especiais respon- 
sabilidades. Não nos movem propósitos eleitoralistas. Aposta- 
mos antes na participação cada .vez maior na gestão autárqui- 
ca, quer no piano das organizações políticas, quer no plano 
das organizações populares, económicas, sociais e culturais». 
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«Trabalharemos com persistência, antes e depois das 
eleições, no distrito de Setúbal como noutros pontos do país, 
para alargar a participação e o diálogo democrático cada vez 
mais. É nesse quadro que assume especial sentido a realiza- 
ção de acordos interpartidários ou com organizações políticas. 
No quadro da CDU ou num quadro mais vasto, orientar-nos- 
-emos pelos princípios da honestidade, do trabalho, da compe- 
tência, da isenção, da gestão aberta, participada, colaborante 
com as outras forças, organizações e personalidades demo- 
cráticas. 

«Preconizamos o alargamento ao PRD da coligação «Por 
Lisboa» e continuaremos a dar o nosso contributo nesse 
sentido. 

«Procuraremos outros acordos com o PRD noutros municí- 
pios e freguesias do país». E acrescentou: 

«Lamentamos, naturalmente, que o acordo com o PS e 
outras forças políticas em Lisboa não seja extensivo a outras 
autarquias em que é possível e necessário derrotar a direita, 
apesar das propostas que repetidamente apresentámos. La- 
mentamos igualmente qualquer eventual fracasso em nego- 
ciações com o PRD com este objectivo que venham a ocorrer 
noutros pontos do país. 

«Se hoje temos legítimos motivos de satisfação, temos 
também razões para nâo parar aqui e procurar consequente- 
mente levar mais longe o entendimento e a unidade democráti- 
ca, tão vasta quanto possível, noutras situações em que é 
possível vencer ou fazer recuar a direita». 

Nova década 

«Duas palavras ainda sobre a gestão autárquica no distrito 
de Setúbal — prosseguiu Luís Sá. "O distrito tem hoje os 
maiores índices nacionais de cobertura de água, esgotos e 
lixos, ente 90% e 100% da população abrangida, enquanto há 
quinze arios bem menos de 50% da população beneficiava 
destas infra-estruturas fundamentais. Surgiu uma grande dinâ- 
mica, acentuada nos últimos anos, de actividades culturais, 
desportivas, juvenis, para a infância, e a terceira idade. Nos 

últimos anos foram lançados pelos municípios e pela sua as- 
sociação grandes projectos de desenvolvimento integrado, 
com destaque para o PIDDS — Plano Integrado de Desenvol- 
vimento do Distrito de Setúbal. Os municípios empenharam-se 
igualmente na participação na OID — Operação Integrada de 
Desenvolvimento. 

«O novo mandato será para nós uma nova década para o 
Poder Local, em que a luta pelo desenvolvimento integrado, 
global e harmonioso será uma preocupação central e constan- 
te. Renovamos o desmentido, com indignação, das afirmações 
do Primeiro-Ministro em Faro: o distrito de Setúbal, cujas au- 
tarquias administramos na grande maioria dos casos (e a partir 
de Dezembro passaremos a ter a maioria em mais) é um 
distrito de grandes potencialidades e de grandes investimen- 
tos. Foi aqui, em municípios que administramos, que se con- 
centrou grande parte dos projectos aprovados no quadro dos 
Sistema de Incentivos de Base Regional. É em Almada, com a 
participação da Câmara, Universidade e empresas, que se si- 
tua o inovador "Parque de Ciência e Tecnologia". Foi aqui no 
distrito, em municípios que administramos, que se realizam ou 
vão realizar alguns dos maiores investimentos estrangeiros em 
Portugal. Num município como o de Palmela, por exemplo, 
neste mandato, o emprego cresceu 33% e instalaram-se 50 
novas empresas». 

«Esperam-nos, pois, novas campanhas de calúnias e de- 
sinformação, conduzidas em particular pelo PSD, em boa me- 
dida, abusiva e intoleravelmente, a partir do próprio Governo», 
advertiu de seguida, concluindo; 

«Mas temos, aqui no distrito como fora dele, uma obra 
realizada e um projecto de futuro. 

«Com vistas largas e abertura a todas as forças e persona- 
lidades democráticas, continuaremos a trabalhar pelos interes- 
ses das populaçaões, pela gestão democrática e participada 
das autarquias e pela unidade das forças democráticas, capaz 
de construir a alternativa à direita. 

«Como ainda mais trabalho, confiante e.entusiasmo, va- 
mos construir as condições para um grande resultado eleitoral 
em Dezembro e para um primeiro mandato na década de 90 
com ainda mais qualidade e vantagens para as populações». 


